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LEGISLAÇÃO

Reforma tributária inicia fase decisiva e 
exige adaptação das empresas em 2026
Bernard Appy destaca 
transparência, 
competitividade e bom 
senso como pilares  
da fase de transição

Osni Machado
osni.machado@jornaldocomercio.com.br

A reforma tributária sobre o 
consumo, aprovada após anos 
de debate, dará em 2026 seu 
primeiro passo concreto rumo à 
implantação plena em 2027. Um 
dos principais articuladores do 
processo, o economista Bernard 
Appy, ex-secretário extraordiná-
rio da Reforma Tributária do Mi-
nistério da Fazenda, avalia que o 
próximo ano será marcado por 
adaptação, bom senso na exi-
gência de obrigações acessórias 
e pela necessidade de empresas 
e órgãos públicos ajustarem seus 
sistemas ao novo modelo de IBS 
e CBS.

Segundo ele, a fase inicial 
exigirá sobretudo o cumprimen-
to de novas obrigações formais, 
como a discriminação dos tri-
butos na nota fiscal, mas sem 
cobrança efetiva. Appy enfatiza 
ainda que a reforma trará ganhos 
significativos de competitivida-
de, ao eliminar cumulatividades, 
permitir a recuperação mais ágil 
de créditos, reduzir burocracias 
e aproximar o Brasil do padrão 
internacional de tributação so-
bre consumo. Embora reconhe-
ça que a transição gere dúvidas e 
ansiedade no setor produtivo, ele 
afirma que o processo será con-
duzido com equilíbrio e clareza.

Para o economista, em en-
trevista ao Jornal do Comércio, a 
nova estrutura tornará o ambien-
te de negócios mais transparen-
te, ampliará a previsibilidade e fa-
vorecerá investimentos, inclusive 
estrangeiros, que hoje enfrentam 
dificuldade para compreender 
o sistema tributário nacional. O 
consumidor final também deve 
ser beneficiado, tanto pela trans-
parência tributária quanto pelo 
efeito esperado de crescimento 
econômico de longo prazo.

Appy destaca que a simpli-
ficação tributária será percebida 

Bernard Appy  é ex-secretário 
extraordinário da Reforma Tributária
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de forma gradual, mas consis-
tente. Ele lembra que, já em 2027, 
a extinção do PIS/Cofins e a re-
dução do IPI representarão um 
avanço significativo, enquanto o 
marco definitivo da simplificação 
ocorrerá em 2033, com o fim do 
ICMS e do ISS. Segundo o econo-
mista, a apuração assistida dos 
novos tributos e a predominância 
de documentos fiscais eletrôni-
cos tornarão o sistema mais pre-
visível e menos sujeito a litígios, 
reduzindo custos operacionais 
e a complexidade que historica-
mente afeta empresas de todos 
os portes.

O ex-secretário ressalta tam-
bém que a reforma deve impul-
sionar investimentos privados, 
ao eliminar distorções que enca-
recem o capital produtivo. A de-
volução mais rápida de créditos, 
especialmente para exportado-
res, e o alinhamento do Brasil ao 
modelo internacional de IVA de-
vem melhorar substancialmen-
te o ambiente de negócios. Para 
Appy, isso reduz incertezas que 
há décadas afastam investido-
res estrangeiros, favorecendo um 
ciclo de expansão que pode be-
neficiar toda a cadeia produtiva, 
com destaque para a indústria — 
setor hoje mais prejudicado pela 
cumulatividade.

Além disso, ele reforça que o 

período de transição exigirá atua-
ção estratégica dos contadores, 
que terão papel central na orien-
tação das empresas. Com menos 
burocracia no modelo final, Appy 
observa que esses profissionais 
poderão se dedicar de forma 
mais robusta à análise do negó-
cio e ao planejamento tributário, 
áreas ainda pouco exploradas no 
país. A recomendação do econo-
mista é clara: a preparação deve 
começar imediatamente, tan-
to no ajuste de sistemas quanto 
na revisão de custos e na análise 
comparativa entre regimes, so-
bretudo para empresas optantes 
do Simples que podem se bene-
ficiar da migração para o modelo 
de débito e crédito.

Appy reforça que, apesar 
das incertezas naturais neste es-
tágio, as empresas não devem 
focar apenas nas dificuldades, 
mas avaliar os múltiplos efeitos 
positivos da reforma, entenden-
do como podem se reposicionar 
em um cenário de maior expan-
são econômica. Também reco-
menda que organizações iniciem 
desde já sua preparação, ajus-
tando sistemas, revisitando mo-
delos de negócio e analisando 
se, em alguns casos — especial-
mente para empresas do Sim-
ples —, vale a pena migrar para o 
regime de débito e crédito.
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Câmara aprovou em 15 de dezembro o texto base do projeto que conclui a regulamentação da reforma


